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NA LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, A INDICA-
ÇÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA É EXIGÍVEL APE-
NAS ANTES DA ASSINATURA DO CONTRATO.

INDEXAÇÃO: REGISTRO DE PREÇOS. DOTAÇÃO ORÇAMEN-
TÁRIA. CONTRATO.

REFERÊNCIA: arts. 15 e 38, caput, da Lei no 8.666, de 1993; art.
3o do Decreto no 3.931, de 2001; Acórdãos TCU 3.146/2004-Primeira
Câmara e 1.279/2008-Plenário.

JOSÉ ANTONIO DIAS TOFFOLI

ORIENTAÇÃO NORMATIVA No- 21, DE 1o- DE ABRIL DE 2009

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições
que lhe conferem os incisos I, X, XI e XIII, do art. 4º da Lei Com-
plementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que consta
do Processo nº 00400.015975/2008-95, resolve expedir a presente orien-
tação normativa, de caráter obrigatório a todos os órgãos jurídicos enu-
merados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:

É VEDADA AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS FEDERAIS A ADESÃO
À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, QUANDO A LICITAÇÃO
TIVER SIDO REALIZADA PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLI-
CA ESTADUAL, MUNICIPAL OU DO DISTRITO FEDERAL.

INDEXAÇÃO: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. ADESÃO. VE-
DAÇÃO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL. ESTADO.
MUNICÍPIO. DISTRITO FEDERAL.

REFERÊNCIA: arts. 1o, 15, inc. II e § 3o, Lei no 8.666, de 1993; art.
1o, Decreto no 3.931, de 2001. Acórdão TCU 1.487/2007-Plenário.

JOSÉ ANTONIO DIAS TOFFOLI

ORIENTAÇÃO NORMATIVA No- 22, DE 1o- DE ABRIL DE 2009

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições
que lhe conferem os incisos I, X, XI e XIII, do art. 4º da Lei Com-
plementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que consta
do Processo nº 00400.015975/2008-95, resolve expedir a presente orien-
tação normativa, de caráter obrigatório a todos os órgãos jurídicos enu-
merados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:

O REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO PODE SER
CONCEDIDO A QUALQUER TEMPO, INDEPENDENTEMEN-
TE DE PREVISÃO CONTRATUAL, DESDE QUE VERIFICA-
DAS AS CIRCUNSTÂNCIAS ELENCADAS NA LETRA "D"
DO INC. II DO ART. 65, DA LEI No 8.666, DE 1993.

INDEXAÇÃO: REEQUIÍLIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO.
REQUERIMENTO. CONCESSÃO. PREVISÃO. CONTRATO.

REFERÊNCIA: art. 65, inc. II, letra "d", da Lei no 8.666, de 1993;
Nota AGU/DECOR no 23/2006-AMD; Acórdão TCU 1.563/2004-
Plenário.

JOSÉ ANTONIO DIAS TOFFOLI

ORIENTAÇÃO NORMATIVA No- 23, DE 1o- DE ABRIL DE 2009

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições
que lhe conferem os incisos I, X, XI e XIII, do art. 4º da Lei Com-
plementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que consta
do Processo nº 00400.015975/2008-95, resolve expedir a presente orien-
tação normativa, de caráter obrigatório a todos os órgãos jurídicos enu-
merados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:

O EDITAL E O CONTRATO DE SERVIÇO CONTINUADO
DEVERÃO INDICAR O CRITÉRIO DE REAJUSTAMENTO
DE PREÇOS, QUE DEVERÁ SER SOB A FORMA DE REA-
JUSTE EM SENTIDO ESTRITO, COM A PREVISÃO DE ÍN-
DICE SETORIAL, OU POR REPACTUAÇÃO, PELA DE-
MONSTRAÇÃO ANALÍTICA DA VARIAÇÃO DOS COMPO-
NENTES DOS CUSTOS.

INDEXAÇÃO: REAJUSTAMENTO DE PREÇOS. REAJUSTE. ÍN-
DICE. REPACTUAÇÃO. COMPOSIÇÃO DE CUSTOS. DEMONS-
TRAÇÃO ANÁLITICA. PREVISÃO. CONTRATO.

REFERÊNCIA: arts. 1o, 2o e 3o da Lei no 10.192, de 2001; art. 40,
inc. XI, artigo 55, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993; art. 5º do
Decreto n° 2.271, de 1997; Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02,
de 2008; Acórdãos TCU 1.563/2004-Plenário, 1.941/2006-Plenário e
1.828/2008-Plenário.

JOSÉ ANTONIO DIAS TOFFOLI

ORIENTAÇÃO NORMATIVA No- 24, DE 1o- DE ABRIL DE 2009

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições
que lhe conferem os incisos I, X, XI e XIII, do art. 4º da Lei Com-
plementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que consta
do Processo nº 00400.015975/2008-95, resolve expedir a presente orien-
tação normativa, de caráter obrigatório a todos os órgãos jurídicos enu-
merados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:

O EDITAL E O CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SER-
VIÇO CONTINUADO DEVEM CONTER APENAS UM EVEN-
TO COMO MARCO INICIAL PARA A CONTAGEM DO IN-
TERREGNO DE UM ANO PARA O PRIMEIRO REAJUSTE
OU REPACTUAÇÃO: OU A DATA DA PROPOSTA OU A DA-
TA DO ORÇAMENTO A QUE A PROPOSTA SE REFERIR.

INDEXAÇÃO: REAJUSTE. REPACTUAÇÃO. INDICAÇÃO.
EVENTO. EDITAL. SERVIÇOS CONTÍNUOS. PROPOSTA. OR-
ÇAMENTO. INTERREGNO.

REFERÊNCIA: Art. 1º, 2º e 3º, da Lei nº 10.192, de 2001; art. 40,
inc. XI, art. 55, inc. III, da Lei nº 8.666, de 1993; art. 5º do Decreto
nº 2.271, de 1997; Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008;
Acórdão TCU 1.941/2006 - Plenário.

JOSÉ ANTONIO DIAS TOFFOLI

ORIENTAÇÃO NORMATIVA No- 25, DE 1o- DE ABRIL DE 2009

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições
que lhe conferem os incisos I, X, XI e XIII, do art. 4º da Lei Com-
plementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que consta
do Processo nº 00400.015975/2008-95, resolve expedir a presente orien-
tação normativa, de caráter obrigatório a todos os órgãos jurídicos enu-
merados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:

A ALTERAÇÃO DOS INSUMOS DA PLANILHA DE PREÇOS
DECORRENTE DE ACORDO, CONVENÇÃO OU DISSÍDIO
COLETIVO DE TRABALHO SOMENTE PODERÁ SER OB-
JETO DE PEDIDO DE REPACTUAÇÃO CONTRATUAL.

INDEXAÇÃO: SALÁRIOS. ACORDO. CONVENÇÃO. DISSÍDIO
COLETIVO. REPACTUAÇÃO.

REFERÊNCIA: arts. 40, inc. XI, e 55, inc. III, da Lei no 8.666, de
1993; Nota AGU/DECOR no 23/2006-AMD; Acórdãos TCU
1.563/2004-Plenário, 2255/2005-Plenário.

JOSÉ ANTONIO DIAS TOFFOLI

ORIENTAÇÃO NORMATIVA No- 26, DE 1o- DE ABRIL DE 2009

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições
que lhe conferem os incisos I, X, XI e XIII, do art. 4º da Lei Com-
plementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que consta
do Processo nº 00400.015975/2008-95, resolve expedir a presente orien-
tação normativa, de caráter obrigatório a todos os órgãos jurídicos enu-
merados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:

NA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO EM QUE A MAIOR PAR-
CELA DO CUSTO FOR DECORRENTE DE MÃO-DE- OBRA,
O EDITAL E O CONTRATO DEVERÃO INDICAR EXPRES-
SAMENTE QUE O PRAZO DE UM ANO, PARA A PRIMEIRA
REPACTUAÇÃO, CONTA-SE DA DATA DO ORÇAMENTO A
QUE A PROPOSTA SE REFERIR.

INDEXAÇÃO: REPACTUAÇÃO. TERCEIRIZAÇÃO. PERIODICI-
DADE. INDICAÇÃO. EVENTO. EDITAL. CONTRATO. INTER-
REGNO. ORÇAMENTO. CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABA-
LHO. DISSÍDIO COLETIVO DE TRABALHO.

REFERÊNCIA: arts. 1º, 2º, 3º, da Lei nº 10.192, de 2001; art. 40,
inc. XI, art. 55, inc. III, da Lei 8.666, de 1993; art. 5º do Decreto nº
2.271/97; Instrução Normativa SLTI/MP nº 02, de 2008; Parecer
AGU/CGU/DEAEX 1/2008-JTB; Parecer AGU/CGU/NAJSP
095/2006-LSM; Parecer AGU/CGU/NAJSE 12/2008-JANS; Acórdão
1.941/2006-Plenário.

JOSÉ ANTONIO DIAS TOFFOLI

SÚMULAS DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

CONSOLIDAÇÃO DE 1o- DE ABRIL DE 2009

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atri-
buições e em cumprimento ao disposto no art. 43, § 2º, Lei Com-
plementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, resolve:

Consolidar as Súmulas da Advocacia-Geral da União, em vigor nesta
data, de observância obrigatória para a Instituição e os órgãos ju-
rídicos de autarquias e fundações públicas federais:

SÚMULA N.º 1, DE 27 DE JUNHO DE 1997
Publicada no DOU, Seção I, 30/06, 1º/07 e 02/07/1997

" A decisão judicial que conceder reajustes referentes à URP de abril
e maio de 1988 na proporção de 7/30 (sete trinta avos) de 16,19 %,
incidentes sobre a remuneração do mês de abril e, no mesmo per-
centual, sobre a do mês de maio, não cumulativos, não será im-
pugnada por recurso."

LEGISLAÇÃO PERTINENTE: Decreto-lei n.º 2.335, de 12.6.87, De-
creto-lei n.º 2.425, de 7.4.88.

PRECEDENTES: SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
RE n.º 145183-1/DF - TRIBUNAL PLENO - (DJ 18.11.94)
RE n.º 146749-5/DF - TRIBUNAL PLENO - (DJ 18.11.94)

SÚMULA Nº 2, DE 27 DE AGOSTO DE 1997*
(*) Revogada pelo Ato de 26 de julho de 2004, publicado no DOU,
Seção I, de 26, 27 e 28/07/2004.

SÚMULA Nº 3, DE 05 DE ABRIL DE 2000*
(*) Revogada pelo Ato de 26 de julho de 2004, publicado no DOU,
Seção I, de 26, 27 e 28/07/2004. Em vigor a Instrução Normativa nº
3, de 19/07/2004

SÚMULA Nº 4, DE 5 DE ABRIL DE 2000*
Republicada no DOU, Seção I, de 26/07, 27/07 e 28/07/2004

"Salvo para defender o seu domínio sobre imóveis que estejam afetados
ao uso público federal, a União não reivindicará o domínio de terras
situadas dentro dos perímetros dos antigos aldeamentos indígenas de
São Miguel e de Guarulhos, localizados no Estado de São Paulo, e
desistirá de reivindicações que tenham como objeto referido domínio".

REFERÊNCIAS:
Legislação: Constituições de 1891 (art. 64), de 1934 (arts. 20, 21 e
129), de 1937 (arts. 36 e 37), de 1946 (arts. 34 e 35), de 1967 (arts.
4° e 5°), Emenda Constitucional n° 1, de 1969 (arts. 4° e 5°) e
Constituição de 1988 (art. 20); Decreto-lei n° 9.760, de 18.9.1946
(art. 1°) e Medida Provisória n° 2.180-35, de 24.8.2001 (art. 17).
Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: Súmula n° 650; RE nº
219983-3/SP (Plenário). Acórdãos: RE's nos 212251, 226683,
220491, 226601, 219542, 231646, 231839, RE nº 285098/SP, etc.
(Primeira Turma); RE's nos 219983/SP, 197628/SP, 194929/SP,
170645/SP, 179541/SP, 215760/SP, 166934/SP, 222152/SP,
209197/SP, etc. (Segunda Turma). Superior Tribunal de Justiça: RESP
nº 126784/SP (Terceira Turma).

(*) Redação alterada pelo Ato de 19 de julho de 2004.

SÚMULA Nº 5, DE 08 DE MARÇO DE 2001*
(*) Revogada pelo Ato de 26 de julho de 2004, publicado no DOU,
Seção I, de 26, 27 e 28/07/2004. Em vigor a Instrução Normativa nº
4, de 19/07/2004

SÚMULA Nº 6, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2001*
Republicada no DOU, Seção I, de 28/09, 29/09 e 30/09/2005

"A companheira ou companheiro de militar falecido após o advento
da Constituição de 1988 faz jus à pensão militar, quando o be-
neficiário da pensão esteja designado na declaração preenchida em
vida pelo contribuinte ou quando o beneficiário comprove a união
estável, não afastadas situações anteriores legalmente amparadas."

REFERÊNCIAS:
Legislação: Constituição de 1988 (art. 226); Leis nos 3.765, de
4.5.1960, e 6.880, de 9.12.1980. Jurisprudência: Superior Tribunal de
Justiça: Acórdãos nos RESP's nos 246244-PB, 228379-RS, 182975-
RN (Quinta Turma); 161979-PE, 181801-CE, 240458-RN, 31185-
MG, 477590-PE e 354424-PE (Sexta Turma).

(*) Redação alterada pelo ato de 27 de setembro de 2005.

SÚMULA Nº 7, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2001*
Republicada no DOU, Seção I, de 02/08, 03/08 e 04/08/2006

"A aposentadoria de servidor público tem natureza de benefício pre-
videnciário e pode ser recebida cumulativamente com a pensão es-
pecial prevista no art. 53, inciso II, do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias, devida a ex-combatente (no caso de militar,
desde que haja sido licenciado do serviço ativo e com isso retornado
à vida civil definitivamente - art.1º da Lei nº 5.315, de 12.9.1967)".

conjur
Linha

conjur
Riscado

conjur
Riscado

conjur
Riscado

conjur
Riscado

conjur
Riscado

conjur
Riscado




